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Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo:
I - compreende a promoção das desapropriações necessárias à implantação da

obra referidas no art. 1º;
II - faculta a invocação do caráter de urgência no respectivo processo de

desapropriação, para fins de imissão na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº
3.365, de 21 de junho de 1941;

III - impõe à concessionária a elaboração de Relatório de Metodologia
Avaliatória (RMA) para a definição dos valores indenizatórios, nos termos da
regulamentação vigente.

Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 1.002 DE 6 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso das atribuições que lhe são conferidas, em
conformidade com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018, complementada
pela Resolução ANTT nº 5.963, de 10 de março de 2022 e Resolução ANTT nº 6.000, de 1º
de dezembro de 2022, e considerando o que consta do Processo SEI nº
50505.003528/2026-75, decide:

Art.1º Autorizar o Projeto de Interesse de Terceiro (PIT), de interesse da
Superintendência Regional da Polícia Rodoviária Federal no Rio de Janeiro, inscrita no
(CNPJ nº 00.394.494/0111-70), à Implantação de Sistema de Monitoramento Veicular por
Câmeras na faixa de domínio da BR-116/RJ, km 170+660 ao 203+910, nos municípios de
Queimados/Rio de Janeiro/Belford Roxo/RJ, integrante do Sistema Rodoviário sob
concessão da Concessionária Ecovias Rio Minas S.A., inscrita no (CNPJ nº 29.884.545/0001-
90), signatária do Contrato de Concessão do Edital nº 001/2022.

Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo:
I - fica condicionado à assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso

(CPEU) entre a interessada e a concessionária, nos termos do art. 68 da Resolução ANTT
nº 6.000, de 2022.

II - caducará caso o PIT não seja executado no prazo previsto no CPEU, sem
prejuízo de eventual prorrogação por termo aditivo, quando cabível, nos termos dos §§ 3º
e 4º do art. 68 da Resolução ANTT nº 6.000, de 2022.

III - não exime a interessada da obtenção dos licenciamentos e autorizações
aplicáveis, inclusive de natureza ambiental, nem do cumprimento de condicionantes e
demais exigências impostas pelos órgãos competentes.

IV - possui caráter precário e poderá ser revogada a qualquer tempo, por
motivo de interesse público, mediante decisão motivada.

Art. 2º Fica revogada a Decisão Surod nº 329, de 24 de março de 2026,
publicada no Diário Oficial da União de 1º de abril de 2026.

Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 1.003, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso das atribuições que lhe são conferidas, em
conformidade com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018, complementada
pela Resolução ANTT nº 5.963, de 10 de março de 2022 e Resolução ANTT nº 6.000, de 1º
de dezembro de 2022, e considerando o que consta do Processo nº 50505.072293/2026-
61, decide:

Art.1º Autorizar o Projeto de Interesse de Terceiro (PIT), de interesse da
Conecta Infra Brasil S.A, inscrita no CNPJ nº 17.400.665/0001-95, relativo à regularização
de rede de fibra ótica, na faixa de domínio da BR-116/PR no do km 071+000 ao km
115+000, em vários municípios.

§ 1º Os locais referidos no caput integram o Sistema Rodoviário Federal
concedido à Autopista Litoral Sul S.A, inscrita no CNPJ nº 09.313.969/0001-97, signatária do
Contrato de Concessão nº 003/2007.

§ 2º A autorização de que trata este artigo:
I - fica condicionado à assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso

(CPEU) entre a interessada e a concessionária, nos termos do art. 68 da Resolução ANTT
nº 6.000, de 1º de dezembro de 2022;

II - caducará caso o PIT não seja executado no prazo previsto no CPEU, sem
prejuízo de eventual prorrogação por termo aditivo, quando cabível, nos termos dos §§ 3º
e 4º do art. 68 da Resolução ANTT nº 6.000, de 1º de dezembro de 2022;

III - não exime a interessada da obtenção dos licenciamentos e autorizações
aplicáveis, inclusive de natureza ambiental, nem do cumprimento de condicionantes e
demais exigências impostas pelos órgãos competentes; e

IV - possui caráter precário e poderá ser revogada a qualquer tempo, por
motivo de interesse público, mediante decisão motivada.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 1.007, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional
de Transportes Terrestres - ANTT, visando atendimento ao disposto na Lei nº
10.233, de 5 de junho de 2001 e Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941
e tendo em vista as atribuições constantes da Resolução ANTT nº 5.818, de 3
de maio de 2018, fundamentado no que consta do Processo nº
50505.014779/2026-85, decide:

Art. 1º Declarar de utilidade pública, para fins de desapropriação e
afetação a fins rodoviários em favor da União, os bens imóveis delimitados
pelas poligonais descritas no Anexo desta Decisão, necessários à execução das
obras de retaludamento na BR-386/RS, do km 302+720.

Parágrafo único. A declaração de utilidade pública de que trata este
artigo:

I - destina-se a viabilizar a execução da obrigação prevista no item
3.2.4 do Programa de Exploração da Rodovia (PER), anexo ao Contrato de
Concessão nº 01/2019;

II - limita-se aos imóveis e às áreas estritamente necessárias à
implantação das obras, conforme as poligonais constantes do Anexo,
disponibilizado no sítio eletrônico da ANTT.

Art. 2º Autorizar a Concessionária das Rodovias Integradas do Sul
S.A., inscrita no CNPJ nº 32.161.500/0001-00, detentora do Contrato de
Concessão Nº 001/2019, a promover as medidas necessárias à efetivação das
desapropriações decorrentes da declaração de utilidade pública de que trata o
art. 1º, observadas a legislação e a regulamentação aplicáveis.

Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo:
I - compreende a promoção das desapropriações necessárias à

implantação da obra referidas no art. 1º;
II - faculta a invocação do caráter de urgência no respectivo processo

de desapropriação, para fins de imissão na posse, nos termos do art. 15 do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941;

III - impõe à concessionária a elaboração de Relatório de
Metodologia Avaliatória (RMA) para a definição dos valores indenizatórios, nos
termos da regulamentação vigente.

Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 1.010, DE 7 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso das atribuições que lhe são conferidas, em
conformidade com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018, complementada
pela Resolução ANTT nº 5.963, de 10 de março de 2022 e Resolução ANTT nº 6.000, de 1º
de dezembro de 2022, e considerando o que consta do Processo nº 50505.092729/2026-
39, decide:

Art. 1º Autorizar o Projeto de Interesse de Terceiro (PIT), de interesse da
Energisa Mato Grosso - Distribuidora de Energia., inscrito no CNPJ nº 03.467.321/0001-99,
relativo à implantação de Rede de Energia Elétrica na faixa de domínio da BR-070/MT, do
km 503+700 ao km 509+050, no município de Cuiabá/MT.

§ 1º O local referido no caput integra o Sistema Rodoviário Federal concedido
à Concessionária Nova Rota do Oeste S.A. - CNRO., inscrita no CNPJ nº 19.521.322/0001-
04, signatária do Contrato de Concessão do Edital Nº 003/2013.

§ 2º A autorização de que trata este artigo:
I - fica condicionado à assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso

(CPEU) entre a interessada e a concessionária, nos termos do art. 68 da Resolução ANTT
nº 6.000, de 1º de dezembro de 2022;

II - caducará caso o PIT não seja executado no prazo previsto no CPEU, sem
prejuízo de eventual prorrogação por termo aditivo, quando cabível, nos termos dos §§ 3º
e 4º do art. 68 da Resolução ANTT nº 6.000, de 1º de dezembro de 2022;

III - não exime a interessada da obtenção dos licenciamentos e autorizações
aplicáveis, inclusive de natureza ambiental, nem do cumprimento de condicionantes e
demais exigências impostas pelos órgãos competentes; e

IV - possui caráter precário e poderá ser revogada a qualquer tempo, por
motivo de interesse público, mediante decisão motivada.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 950, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, visando atendimento ao disposto na Lei nº 10.233, de 05 de
junho de 2001 e Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 e tendo em vista as
atribuições constantes da Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018, fundamentado
no que consta do Processo nº 50500.029239/2026-46, decide:

Art. 1º Declarar de utilidade pública, para fins de desapropriação e afetação a
fins rodoviários em favor da União, os bens imóveis delimitados pelas poligonais descritas
no Anexo desta Decisão, necessários à execução das obras do dispositivo tipo Acesso ao
Porto, na BR-230/PA, km 1134+460, no município de Itaituba/PA.

Parágrafo único. A declaração de utilidade pública de que trata este artigo:
I - destina-se a viabilizar a execução da obrigação prevista no item 3.2.1.1.C do

Programa de Exploração da Rodovia (PER), anexo ao Contrato de Concessão do Edital Nº
002/2021; e

II - limita-se aos imóveis e às áreas estritamente necessárias à implantação das
obras, conforme as poligonais constantes do Anexo, disponibilizado no sítio eletrônico da
ANTT.

Art. 2º Autorizar a Via Brasil BR163 Concessionária de Rodovias S.A., inscrita no
CNPJ nº 44.067.725/0001-72, detentora do Contrato de Concessão do Edital Nº 002/2021,
a promover as medidas necessárias à efetivação das desapropriações decorrentes da
declaração de utilidade pública de que trata o art. 1º, observadas a legislação e a
regulamentação aplicáveis.

Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo:
I - compreende a promoção das desapropriações necessárias à implantação da

obra referidas no art. 1º;
II - faculta a invocação do caráter de urgência no respectivo processo de

desapropriação, para fins de imissão na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº
3.365, de 21 de junho de 1941; e

III - impõe à concessionária a elaboração de Relatório de Metodologia
Avaliatória (RMA) para a definição dos valores indenizatórios, nos termos da
regulamentação vigente.

Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 951, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, visando atendimento ao disposto na Lei nº 10.233, de 05 de
junho de 2001 e Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 e tendo em vista as
atribuições constantes da Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018, fundamentado
no que consta do Processo nº 50500.029244/2026-59, decide:

Art. 1º Declarar de utilidade pública, para fins de desapropriação e afetação a
fins rodoviários em favor da União, os bens imóveis delimitados pelas poligonais descritas
no Anexo desta Decisão, necessários à execução das obras do dispositivo tipo Correção de
Traçado ID-5, na BR 163/MT, km 1126+990, entre os municípios de Itaituba/PA e
Sinop/MT.

Parágrafo único. A declaração de utilidade pública de que trata este artigo:
I - destina-se a viabilizar a execução da obrigação prevista no item 3.2.1.2.D do

Programa de Exploração da Rodovia (PER), anexo ao Contrato de Concessão do Edital Nº
002/2021; e

II - limita-se aos imóveis e às áreas estritamente necessárias à implantação das
obras, conforme as poligonais constantes do Anexo, disponibilizado no sítio eletrônico da
ANTT.

Art. 2º Autorizar a Via Brasil BR163 Concessionária de Rodovias S.A., inscrita no
CNPJ nº 44.067.725/0001-72, detentora do Contrato de Concessão do Edital Nº 002/2021,
a promover as medidas necessárias à efetivação das desapropriações decorrentes da
declaração de utilidade pública de que trata o art. 1º, observadas a legislação e a
regulamentação aplicáveis.

Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo:
I - compreende a promoção das desapropriações necessárias à implantação da

obra referidas no art. 1º;
II - faculta a invocação do caráter de urgência no respectivo processo de

desapropriação, para fins de imissão na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº
3.365, de 21 de junho de 1941; e

III - impõe à concessionária a elaboração de Relatório de Metodologia
Avaliatória (RMA) para a definição dos valores indenizatórios, nos termos da
regulamentação vigente.

Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 987, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso das atribuições que lhe são conferidas, em
conformidade com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018, complementada
pela Resolução ANTT nº 5.963, de 10 de março de 2022 e Resolução ANTT nº 6.000, de 1º
de dezembro de 2022, e considerando o que consta do Processo nº 50505.077693/2026-
63, decide:

Art. 1º Autorizar o Projeto de Interesse de Terceiro (PIT), de interesse de Winity
S.A., inscrito no CNPJ nº 34.622.881/0001-02, relativo à implantação de estação de rádio-
base na faixa de domínio da BR-364/RO, km 560+540, no município de Alto Parais o / R O.

§ 1º O local referido no caput integra o Sistema Rodoviário Federal concedido
à Concessionária de Rodovia Nova 364 S.A., inscrita no CNPJ nº 60.437.929/0001-04,
signatária do contrato de Concessão Nº 006/2024.


